
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM O
SERVIÇO PÚBLICO

DECLARAÇÃO

Eu, _____________________________________ [nome completo, sem abreviações],
declaro para os devidos fins que, nesta data:

1.

Não sou servidor(a) público(a) ativo(a) da Administração Pública Federal, Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, direta ou indireta, bem como empregado(a) de suas
subsidiárias e controladas (Decreto nº 5.151, de 22 de julho de 2004, artigo 7º, e Lei nº
14.436, de 9 de agosto de 2022– Lei de Diretrizes Orçamentárias, artigo 18, inciso VII do
caput).

Sou servidor(a) público(a) da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do
Distrito Federal, direta ou indireta, em fruição de licença sem remuneração para tratar de
interesses particulares, portanto apto a receber pagamento por serviços de consultoria
prestados (Lei nº 14.436, de 9 de agosto de 2022– Lei de Diretrizes Orçamentárias, artigo
18, § 3º).

Sou professor universitário vinculado a instituição pública e apresentarei aprovação do
dirigente máximo do órgão ou entidade a qual estou vinculado para a realização de
pesquisas e estudos de excelência vinculado ao Código do Edital, bem como declaração do
chefe imediato e do dirigente máximo do órgão de origem da inexistência de
incompatibilidade de horários e de comprometimento das atividades que lhes forem
atribuídas (Lei nº 14.436, de 9 de agosto de 2022– Lei de Diretrizes Orçamentárias, artigo
18, § 1º, inciso VI, alínea b, item 2).

Sou bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES
ou Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq matriculado em
programa de pós-graduação no país, podendo portanto receber pagamento por serviços de
consultoria prestados, desde que esses serviços se vinculem a atividades relacionadas à
sua área de atuação e de interesse para sua formação acadêmica, científica e tecnológica
(Portaria Conjunta CAPES/CNPq nº 1, de 15 de julho de 2010, artigo 1º).

2. Não possuo nenhum outro contrato firmado com Organismos Internacionais, nos termos
do artigo 22, § 4º, da Portaria do Ministério das Relações Exteriores – MRE nº 8, de 04 de
janeiro de 2017;

3. Atendo as exigências prescritas na Portaria do Ministério das Relações Exteriores –
MRE nº 8, de 04 de janeiro de 2017, quanto aos prazos de interstício para contratos a
serem firmados no âmbito de projetos executados em parceria com Organismos
Internacionais, especificamente ao que preceitua ao artigo 22, § 5º, incisos I a III;



4. Caso venha a celebrar qualquer outro contrato por meio de cooperação técnica com
Organismos Internacionais, imediatamente pedirei o desligamento do presente processo
seletivo, e;
5. Estou ciente da não isenção de tributação sobre a remuneração decorrente do presente
contrato, obrigando-me ao pagamento de impostos, contribuições sociais, taxas, encargos e
demais tributos devidos em função das importâncias recebidas, sendo o único responsável
por toda tributação devida sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) no
mês do recebimento e na Declaração de Ajuste Anual, nos termos do Artigo 21 da Instrução
Normativa SRF nº 208 de 2002.

Em tempo, ratifico todas as informações prestadas por mim e registradas no currículo.

Por ser verdade, firmo o presente. _________, __ de _______ de 2024.

______________________________
[Assinatura]

CPF:


